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E     M     E     N     T     A  
TRIBUTÁRIO.  ICMS.  RESTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA.  ATUALIZAÇÃO  PELA  TAXA  SELIC. 
PREVISÃO LEGAL.
1. A restituição tributária deve ser atualizada pela taxa SELIC, na forma do art. 62-A, § 3º da Lei 
Complementar Estadual nº 55/97 c/c o art. 167, do Código Tributário Nacional.
2. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.

A     C     Ó     R     D     Ã     O   

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é recorrente  MUSTANG  COMÉRCIO 
REPRESENTAÇÕES  LTDA.,  ACORDAM  os  membros  do  Tribunal  Administrativo  de  Tributos 
Estaduais, por unanimidade de votos, decidem pelo provimento do recurso voluntário, tudo nos termos 
do voto do Relator. Participaram do julgamento os seguintes membros: Participaram do julgamento os 
seguintes membros: Camila Fontinele da Silva Caruta (Presidente, em exercício), André Luiz Caruta 
Pinho (Relator), Carlos Holberque Uchoa Sena, Antônio Raimundo Silva de Almeida, Solange Maria 
Chalub Bandeira Teixeira, Luiz Antônio Pontes Silva e Maíra Vasconcelos da Silva. Presente, ainda, o 
Procurador do Estado Luís Rafael Marques de Lima. Sala das Sessões, Rio Branco, Capital do Estado 
do Acre, 11 de dezembro de 2025.

Camila Fontinele da Silva Caruta             André Luiz Caruta Pinho           Luís Rafael Marques de Lima       
        Presidente, em exercício                                  Relator                               Procurador do Estado
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ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA  

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

Processo Administrativo Tributário n.º 2017/10/033467 – RECURSO VOLUNTÁRIO
RECORRENTE: MUSTANG COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO LTDA
ADVOGADO: Marcelo Feitosa Zamora e outros 
RECORRIDO: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PROCURADOR DE ESTADO:   
RELATOR: André Luiz Caruta Pinho 

R     E     L     A     T     Ó     R     I     O     

Trata o presente de recurso voluntário interposto pelo contribuinte MUSTANG 
COMÉRCIO  REPRESENTAÇÃO  LTDA, já  qualificado  nos  autos, contra  a Decisão de nº 
1.195/2020, da lavra da Diretoria de Administração Tributária, na qual ratificou o Parecer de nº 
734/2020, do Departamento de Assessoramento Tributário. 

Em seu recurso voluntário alega a falta da atualização do crédito concedido com a 
devida atualização monetária pela taxa Selic. Que a repetição do indébito ou restituição tributária 
deve ter o crédito acrescido com a correção monetária supracitada. Requer a majoração do crédito 
de R$ 9.173,60 para R$ 11.836,09.

Na forma do disposto no Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado 
do  Acre,  o  Representante  da  Fazenda  Estadual,  na  pessoa  do  Procurador  Thiago  Torres,  por 
intermédio do Parecer PGE/PF nº 357/2021, opinou pela procedência do recurso voluntário haja 
visto que é pacífico que a repetição do indébito ou restituição tributária deve ter o crédito acrescido 
com a devida correção monetária, notadamente a taxa SELIC

É o Relatório.

Rio Branco – AC, 09 de dezembro de 2025.

André Luiz Caruta Pinho
RELATOR
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ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA  

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

Processo Administrativo Tributário nº 2017/10/033467
RECORRENTE: MUSTANG COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
ADVOGADO: Marcelo Feitosa Zamora e outros
RECORRIDO: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PROCURADOR DE ESTADO:   
RELATOR: André Luiz Caruta Pinho 

VOTO DO RELATOR  

Trata-se de Recurso Voluntário interposto por  MUSTANG COMERCIO E REPRESENTAÇÃO 

LTDA, já qualificado nos autos, perante o Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais contra a Decisão 

de nº 1195/2020, da lavra da Diretoria de Administração Tributária, na qual ratificou o Parecer de nº 

734/2020, da Divisão de Tributação, que julgou pela procedência parcial.

Alega  em  seu  recurso  voluntário  a  falta  da  atualização  do  crédito  concedido  com  a  devida 

atualização monetária pela taxa Selic. Que a repetição do indébito ou restituição tributária deve ter o 

crédito acrescido com a correção monetária.

Conheço do recurso voluntário, eis que presentes os requisitos de admissibilidade.

O contribuinte inicialmente postulou a concessão de crédito fiscal no valor de R$ 9.712,26. Afirma 

que  escriturou  erroneamente  a  tributação  do  ICMS,  nas  vendas  realizadas,  referente  ao  período  de 

dezembro de 2016, que resultou no pagamento a maior.

A Diretoria de Administração Tributária proferiu Decisão (fls. 577/581) na qual deferiu o pedido.
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Posteriormente,  o  Contribuinte  pleiteou  em  seu  recurso  voluntário  a  atualização  do  crédito 

concedido com a devida atualização monetária pela taxa Selic, que em seu total seria R$ 11.836,09.

A matéria objeto de litígio dispensa maior aprofundamento jurídico, limitando a identificação do 

crédito que o Requerente faz jus. 

É pacífico que a repetição do indébito ou restituição tributária deve ter o crédito acrescido com a 

devida correção monetária, notadamente a taxa SELIC, conforme art. 167, do CTN, e Súmulas 162 e 523, 

do STJ.

Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à 
restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das 
penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de 
caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição.

Sumula 162. Na repetição de indébito tributário, a correção 
monetária incide a partir do pagamento indevido.

Súmula 523. A taxa de juros de mora incidente na repetição 
de  indébito  de  tributos  estaduais  deve  corresponder  à 
utilizada  para  cobrança do tributo pago em atraso,  sendo 
legítima a incidência da taxa Selic, em ambas as hipóteses, 
quando prevista na legislação local, vedada sua cumulação 
com quaisquer outros índices.

Conclui-se, portanto, que foram identificados os valores de restituição sem a indexação pela taxa 

SELIC.  Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  voluntário  do  Contribuinte  MUSTANG 

COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA para atualizar o crédito pela taxa SELIC, na forma do art. 62-

A, da Lei Complementar Estadual nº 55/97.

É como voto.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2025.

André Luiz Caruta Pinho
RELATOR
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